
REQUERIMENTO Nº 324/2017

Vereadores das Bancadas: PR, PSB, PTB e PMB, abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro nos artigos 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, requerem à Mesa que este expediente seja encaminhado ao Exmo. Senhor Ari Lafin, Prefeito Municipal e ao Senhor Sardi Antônio Trevisol, Secretário Municipal Agricultura e Meio Ambiente e Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Sustentável – CMDRS, requerendo o que segue:

a) Informação se a estrada vicinal localizada no Assentamento Santa Rosa, Distrito de Boa Esperança na qual foi utilizada a máquina escavadeira hidráulica PC Caterpiller 320 da Prefeitura é particular ou propriedade do município;

b) Cópia de todas as Licenças Ambientais obrigatórias e necessárias para possibilitar a abertura da referida estrada vicinal.

JUSTIFICATIVAS

Considerando a previsão Constitucional de que o Legislativo Municipal tem a prerrogativa do controle externo do Poder Executivo Municipal, inserido no artigo 31 da Constituição Federal, como segue:

“Art. 31 A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.”

Considerando o estabelecido na Lei Orgânica do Município de Sorriso, em seu artigo 13 e inciso X do mesmo artigo:

“Art. 13 É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

...

X - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;”

E no artigo 64:

“Art. 64 Todos tem direito a receber dos órgãos públicos municipais, informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo de quinze dias úteis, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade ou das instituições públicas.”

Considerando o Regimento Interno desta Casa de Leis, que no artigo 244, inciso V, dispõe:

“Art. 244 É assegurado ao Vereador, uma vez empossado:

...

V - promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos da administração Municipal, direta ou indireta e fundacional, os interesses públicos ou reivindicações coletivas de âmbito Municipal ou das comunidades representadas, podendo requerer, no mesmo sentido, a atenção de autoridades Federais ou Estaduais;”.

Considerando que, os pedidos de informações são instrumentos dispostos ao exercício da atividade parlamentar no exame, aferição, averiguação e investigação das atividades desenvolvidas pelos Poderes Públicos, em especial o Poder Executivo, na compreensão da função fiscalizadora da Câmara, observando com vigília se as ações e atividades da Administração Pública se fazem conforme os princípios régios expressos pela Carta Constitucional e os implícitos do direito pátrio, uma vez que estão os vereadores investidos do controle externo;

O estímulo à transparência pública é um dos objetivos essenciais da moderna Administração Pública, permite o acompanhamento das ações e das despesas dos governos por parte dos cidadãos.

Considerando que a exemplo do DNIT para realizar a construção de uma estrada necessita adotar todo um procedimento com base na legislação pertinente. Os municípios não são diferentes. Retiramos uma notícia do site do DNIT, a qual pode especificar quais licenças são necessárias, a título de orientação para fornecer cópia à Câmara, informando quais foram tiradas no caso dessa estrada vicinal.
“Licenciamento Ambiental 
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Para o êxito do processo de licenciamento de empreendimentos de transporte existe uma constante demanda de interação entre a CGMAB e diversos partícipes. Entre eles destacam-se: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (IPHAN), Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), Fundação Cultural Palmares e Órgãos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente.

As etapas do processo de licenciamento ambiental, desde a aprovação do Termo de Referência para os estudos ambientais respectivos até a emissão das licenças prévia (LP), de Instalação (LI) e Operação (LO), respectivamente, adequadamente cumpridas, possibilitam a implantação dos projetos seja feita em estrita observância às normas ambientais vigentes, garantindo à adoção de medidas de mitigação, controle e compensação dos impactos deles decorrentes.

 

Licença Prévia (LP)
 A LP é emitida pelo órgão ambiental após a análise do estudo ambiental elaborado para o empreendimento– como por exemplo, o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental, EIA/RIMA – e atesta a viabilidade do empreendimento, na tecnologia e no local indicados. Contém condicionantes que devem ser seguidas e estabelece a necessidade de elaboração do Plano Básico Ambiental – PBA, o qual corresponde ao conjunto de programas ambientais a serem implantados na área de influência do empreendimento.

 

Licença de Instalação (LI)
 A LI é emitida pelo órgão ambiental após a análise do estudo e do Plano Básico Ambiental. Permite a instalação do empreendimento, mediante a execução dos programas ambientais e o cumprimento de condicionantes. Juntamente com a LI, o órgão ambiental expede a autorização de Supressão da Vegetação (ASV) com base no inventário florestal apresentado. A ASV te por finalidade autorizar as intervenções em Área de Preservação Permanente, conforme o art. 4 do Código Florestal.

 

Licença de Operação (LO)
 A LO é emitida pelo órgão ambiental após a implantação do empreendimento com a adequada implementação do Plano Básico Ambiental. Para empreendimentos que já estavam em operação quando do advento da legislação de licenciamento, a CGMAB busca a regularização ambiental através da obtenção da licença de operação, cumprindo as condicionantes que o órgão licenciador indicar.

 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA)
 Um dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da elaboração por equipe multidisciplinar de documento técnico destinado a analisar, sistematicamente, as conseqüências da implantação de um projeto no meio ambiente, por meio de métodos de AIA e técnicas de previsão dos impactos ambientais.

 

Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA)
 O relatório de impacto ambiental é o documento que apresenta os resultados do Estudo de Impacto Ambiental em linguagem acessível ao público em geral. Deve esclarecer todos os elementos da proposta em estudo, de modo que possam ser divulgados e apreciados pelos grupos sociais interessados e por todas as instituições envolvidas na tomada de decisão.

 

Plano Básico Ambiental (PBA)
 É um conjunto integrado de programas a serem executados nas etapas de instalação e operação, que inclui, pelo menos:

 •   Plano Ambiental de Construção

•   Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Corpos d´Água

•   Recuperação de Áreas Degradadas e Passivos Ambientais

•   Ação de Emergência com Cargas Perigosas

•   Proteção e Monitoramento da Fauna e Flora

•   Saúde e Segurança Ocupacional e Capacitação de Mão-de-obra

•   Prospecção e Salvamento do Patrimônio Histórico-Cultural e Arqueológico

•   Componente Indígena e Comunidades Tradicionais

•   Desapropriação, Reassentamento e Ordenamento Territorial na Faixa de Domínio

•   Comunicação Social e Educação Ambiental

•   Compensação Ambiental

   

Para adquirir Licença Ambiental dos órgãos estaduais e federais de meio ambiente os empreendimentos de Gestão Ambiental da CGMAB/DNIT precisam estar rigorosamente dentro das especificações exigidas acima.

  

 LEGISLAÇÃO (clique nos itens abaixo para a íntegra dos documentos)

Lei 6938/81
Resolução Conama no 001/86
Resolução Conama no 237/97”( http://www.dnit.gov.br/planejamento-e-pesquisa/coordenacao-geral-de-meio-ambiente/licenciamento-ambiental)

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 30 de novembro de 2017.
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